
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.232 - SP (2020/0050169-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO  
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 
   LUCAS MARETTI ROSSI  - SP273948 
   TATIANA GUIDINI GUERRA  - SP192834 
AGRAVADO  : POSTO DE SERVICOS AUTOMOTIVOS E COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS AEROPORTO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO CELSO BARRETO  - SP070292 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA INDISPENSÁVEL. 
PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Em suma: o conjunto de inconsistências trazidas pela apelante em 
torno do laudo pericial - que não serviu para atestar, com clareza, a perda ou a 
desvalorização do fundo de comércio -, que conduziu à adoção de conclusões 
equivocadas pelo magistrado de primeira instância, justifica a renovação da prova 
pericial. (...) Ante o exposto, pelo meu voto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso 
para ANULAR a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à origem para 
a reabertura da instrução processual, com a necessária repetição da prova 
técnica, devendo o juízo a quo nomear perito com formação em Contabilidade 
para a elaboração do laudo, a fim de que se apure com maior precisão e acurácia 
se houve — e, em caso afirmativo, em que extensão - a perda ou desvalorização 
do fundo de comércio, em atenção aos critérios usualmente adotados no mercado 
para avaliação de postos de combustíveis, prosseguindo-se no feito até os seus 
ulteriores termos".
2. O art. 370 do CPC/2015 (art. 130 do CPC/1973) consagra o princípio da 
persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, 
à luz das provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. 
Não obstante, a aferição acerca da necessidade de produção de prova pericial 
impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é 
defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ.
3. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
4. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 18 de agosto de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.232 - SP (2020/0050169-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO  
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 
   LUCAS MARETTI ROSSI  - SP273948 
   TATIANA GUIDINI GUERRA  - SP192834 
AGRAVADO  : POSTO DE SERVICOS AUTOMOTIVOS E COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS AEROPORTO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO CELSO BARRETO  - SP070292 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - FUNDO DE COMÉRCIO - 
Locatária de imóvel objeto de desapropriação - Preliminar de nulidade da 
sentença acolhida - Perícia realizada por engenheiro civil - Embora um 
profissional de Engenharia com formação complementar em Administração possa 
deter efetivos conhecimentos contábeis, é de se assentar que o Decreto n° 
9.295/1946, que cria o Conselho Federal de Contabilidade e define as atribuições 
do Contador, estabelece ser atribuição privativa do profissional contábil diplomado 
a realização de perícias judiciais na área - Laudo pericial que não se presta a 
demonstrar, com segurança, se houve (e, em caso afirmativo, em que extensão) a 
perda ou a desvalorização deste por força da desapropriação - Avaliação que 
padece de precisão e profundidade necessárias para respaldar a peremptória 
conclusão a que chegou o julgador de primeiro grau de que a autora não 
demonstrou os pressupostos fáticos a ensejarem o pagamento da indenização 
perseguida - Conjunto de inconsistências trazidas pela apelante em torno do laudo 
pericial (que não serviu para atestar, com clareza, a perda ou a desvalorização do 
fundo de comércio), que conduziu à adoção de conclusões controversas pelo 
magistrado de primeira instância, que justifica a renovação da prova pericial - 
Recurso provido para anular a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à 
origem para a reabertura da instrução processual, com a necessária repetição da 
prova técnica, devendo o juízo a quo nomear perito com formação em 
Contabilidade para a elaboração do laudo, a fim de que se apure com maior 
precisão e acurácia se houve - e, em caso afirmativo, em que extensão - a perda 
ou desvalorização do fundo de comércio, em atenção aos critérios usualmente 
adotados no mercado para avaliação de postos de combustíveis, prosseguindo-se 
no feito até os seus ulteriores termos.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 
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de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 148, § 1º; 156, § 1°; 465, § 1º, 479 e 507 

do Código de Processo Civil/2015 e 944 do Código Civil.

Sem contrarrazões.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do presente Agravo.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do Agravo em 

Recurso Especial.

Sem contraminuta.  

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.232 - SP (2020/0050169-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.6.2020.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Em suma: o conjunto de inconsistências trazidas pela apelante em 
torno do laudo pericial - que não serviu para atestar, com clareza, a perda ou a 
desvalorização do fundo de comércio -, que conduziu à adoção de conclusões 
equivocadas pelo magistrado de primeira instância, justifica a renovação da prova 
pericial.

(...)
Ante o exposto, pelo meu voto, DÁ-SE PROVIMENTO ao 

recurso para ANULAR a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à 
origem para a reabertura da instrução processual, com a necessária repetição da 
prova técnica, devendo o juízo a quo nomear perito com formação em 
Contabilidade para a elaboração do laudo, a fim de que se apure com maior 
precisão e acurácia se houve — e, em caso afirmativo, em que extensão - a 
perda ou desvalorização do fundo de comércio, em atenção aos critérios 
usualmente adotados no mercado para avaliação de postos de combustíveis, 
prosseguindo-se no feito até os seus ulteriores termos.

O art. 370 do CPC/2015 (art. 130 do CPC/1973) consagra o princípio da 

persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das 

provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a 

aferição acerca da necessidade de produção de prova pericial impõe o reexame do conjunto 

fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela 

Súmula 7/STJ. Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) SÃO JORGE. INDÍCIOS DE MAU 
CHEIRO NA REGIÃO CIRCUNVIZINHA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
INDISPENSÁVEL. PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
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EMBARGOS PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. REEXAME 
DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo anulou a sentença, por ofensa aos princípios 
da cooperação, da não surpresa, dos devido processo legal e do contraditório, e 
determinou o retorno do processo à primeira instância para que fosse realizada a 
instrução probatória, com realização de perícia com vista à obtenção de dados 
técncios a respeito da qualidade do ar da região circunvizinha à ETE São Jorge.
3. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar seu convencimento 
é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve contraposição 
recursal sobre o ponto, aplicando-se na espécie, por analogia, os óbices das 
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo.
4. O art. 370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando 
o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido 
pela Súmula 7/STJ.
5. É pacífico no STJ que a análise do artigo 1.026, § 2º, do CPC, que trata da 
multa por interposição de Embargos de Declaração protelatórios, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 6. No tocante à alegada 
ofensa ao art. 85 do CPC/2015, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, ao processo que tenha sentença na vigência do CPC/1973 
e acórdão em segundo grau na vigência do CPC/2015, aplica-se o regime previsto 
no art. 20 do CPC/1973 para a fixação dos honorários na sentença e não há 
honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da sentença (v.g. 
no julgamento da Apelação ou do Agravo).
7. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente com relação à preliminar 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(REsp 1802785/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 19/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
E ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VERBA HONORÁRIA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que 
não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para 
a formação de seu convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de 
produção de prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice Da Súmula 7 do STJ. 
2. Demais disso, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 
do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
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produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido 
acerca da verdade dos fatos. 
3. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para concluir que a verba 
honorária foi estimada com equilíbrio, situação que impede a revisão no Superior 
Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no AREsp 534.131/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE 
PARA O TRABALHO E PARA A VIDA INDEPENDENTE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 130 
DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. 
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu que o autor não está incapacitado para o trabalho e 
para a vida independente, não fazendo jus, portanto, ao benefício pleiteado. 
2. Rever o entendimento da instância de origem requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos autos 
para alcançar tal entendimento. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem 
como a necessidade de produção das que forem requeridas pelas partes, 
indeferindo as que, fundamentadamente, reputar inúteis ou protelatórias. 
4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica do STJ é no 
sentido de que a incidência de sua Súmula 7 impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem. 
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.485.111/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 26/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL. 
SENTENÇA ANULADA NA ORIGEM. ÔNUS PROBATÓRIO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. Inicialmente, no tocante à alegada violação do artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, verifica-se que o Tribunal de origem motivou 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 
direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de 
omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário 
à pretensão da parte. 
2. Em relação à ofensa apontada ao artigo 373 do Código de Processo Civil de 
2015, o Tribunal de origem, soberano na análise do conteúdo fático-probatório dos 
autos, consignou que a questão do ônus probatório é tema a ser decidido pelo 
primeiro grau de jurisdição sob pena de supressão de instância, consoante 
constata-se do excerto do voto condutor a seguir transcrito (fl. 666, e-STJ): "Em 
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que pese as alegações, registra-se que não há qualquer omissão no v. acórdão 
guerreado, uma vez que não cabe ao presente julgador analisar a distribuição do 
ônus de prova, sendo que tal atribuição é do magistrado a quo, a ser definida em 
despacho saneador".
3. Dessa forma, rever o entendimento do acórdão impugnado implica o reexame 
do contexto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. No que concerne à referida afronta ao artigo 85 do Código de Processo Civil 
de 2015, melhor sorte não socorre à recorrente, porquanto a sentença proferida 
pelo juízo de piso foi anulada pelo Tribunal de origem, não havendo consequente 
condenação em honorários sucumbenciais. 
5. Por fim, quanto à violação do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, 
incide o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.750.301/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 28/11/2018).

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
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4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a majoração no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0050169-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.673.232 / 
SP

Números Origem:  00088670320128260053  0019313-65.2012.8.26.0053  00193136520128260053  1081/2012  
10812012  193136520128260053

PAUTA: 18/08/2020 JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO  
ADVOGADOS : JORDANA DY THAIAN ISAAC ANTONIOLLI  - SP202266 

 LUCAS MARETTI ROSSI  - SP273948 
 TATIANA GUIDINI GUERRA  - SP192834 

AGRAVADO  : POSTO DE SERVICOS AUTOMOTIVOS E COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
AEROPORTO LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO CELSO BARRETO  - SP070292 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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